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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

Decreto Regulamentar Regional n." 14-A/971M 

de 29 de Julho 

Aprova a orgânica da Direcção 
Regional do Planeamento 

O Decreto Legislativo Regional n." 24-A/96/M, de 4 de 
Dezembro, estabeleceu as bases da orgânica do novo 
Governo Regional, remetendo para o mesmo a definição das 
estruturas orgânicas dos respectivos departamentos. 

Nestes termos, o Decreto Regulamentar Regional n." 2­
A/97/M, de 29 de Janeiro, definiu a orgânica, atribuições e 
funcionamento da Secretaria Regional do Plano e da 
Coordenação - SRP, que integra a Direcção Regional do 
Planeamento. 

A actual orgânica daquela Direcção Regional, aprovada 
pelo Decreto Regulamentar Regional n." 1O/93/M, de 10 de 
Maio, apresenta-se desajustada face: 

Ao âmbito mais alargado de atribuições e competên­
cias que lhe têm vindo a ser conferidas, decorrentes, 
sobretudo, das reformulações introduzidas nos regu­
lamentos que definem o processo de atribuição dos 
fundos estruturais, o qual assenta actualmente numa 
programação estratégica de médio prazo (privilegia­
damente através da integração dos diversos instru­
mentos de política estrutural) e recorre a sistemas de 
gestão, acompanhamento e controlo descentralizados 
e eficazes e a mecanismos de avaliação; 
À necessidade de reforço de coordenação das interven­
\ões dos fundos comunitários de finalidade estrutural; 
A criação do Fundo de Coesão em 1993 e respecti­
va aplicação a Portugal em 1994, de acordo com o 
previsto no Tratado da União Europeia, o qual con­
tribui financeiramente para a realização de projectos 

I nos domínios do ambiente e das redes transeuropoi­
,.ç"

as de transportes, funcionando de acordo com regras.7

I / próprias e intervindo através de apoio a projectos; 
1/
V 

-, 

À natureza das tarefas cada vez mais exigentes em 
conhecimentos especializados que caracterizam actu­
almente as funções privilegiadas da actividade de pla­
neamento, num contexto de globalização, em que se 
acentuam as interdependências a nível internacional e 
em que ocorrem profundas transformacões económi­
cas e sociais que deverão ser acompanhadas num 
posicionamento activo; 
A necessidade de reforçar mecanismos que assegu­
rem uma afectação eficiente de recursos, numa pers­
pectiva de desenvolvimento sustentável e, particu­
larmente, que promovam o aumento da eficiência e 
da eficácia na aplicação dos dinheiros públicos. 

Pelas razões acima referidas, toma se necessário proceder 
à definição da orgânica e funcionamento da Direcção 
Regional do Planeamento, reforçando os seus meios huma­
nos e adoptando uma estrutura organizativa mais ajustada à 
natureza e complexidade das funções a desenvolver. 

Assim, ao abrigo do disposto no n." 1, alínea d), do artigo 
229.0 da Constituição da República Portuguesa e da alínea c) 
do artigo 49.0 da Lei n." 13/91, de 5 de Junho, conjugado com 
o n." 2 do artigo 12.0 do Decreto Legislativo Regional n." 24­
A/96/M, de 4 de Dezembro, o Governo Regional da Madeira 
decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 
É aprovada a orgânica da Direcção Regional do Planea­

mento, adiante designada, abreviadamente, por DRP, publicada 
em anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 2.0 
O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 10 de 
Julho de 1997. 

Pelo PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, José 
Paulo Baptista Fontes. 

Assinado em 29 de Julho de 1997. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Artur Aurélio Teixeira 
Rodrigues Consolado. 
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Orgânica da Direcção Regional do Planeamento
 

Capítulo I
 
Natureza e atribuições
 

Artigo 1.°
 
Natureza
 

A Direcção Regional do Planeamento, adiante designada 
abreviadamente por DRP, é o organismo da Secretaria 
Regional do Plano e da Coordenação, a que se refere a alínea 
g) do número 2 do artigo 4.° e o artigo 25.°, do Decreto 
Regulamentar Regional n." 2-A/97fM, de 29 de Janeiro, res­
ponsável pela preparação, elaboração e acompanhamento da 
execução do plano regional, pela coordenação das interven­
ções dos fundos comunitários de finalidade estrutural na 
Região, pela preparação e execução das acções co-financia­
das pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER) e pelo Fundo de Coesão, bem como pela realiza­
ção de estudos de base e de índole sócio-económica neces­
sários ao exercício das suas competências e cuja estrutura 
orgânica, funcionamento e pessoal constam dos artigos 
seguintes. 

Artigo 2.° 
Atribuições 

São atribuições da DRP: 
a) Analisar a evolução económico-social mundial em 

geral e comunitária e nacional em particular e acom­
panhar os estudos de prospectiva realizados no 
âmbito respectivo; 

b)	 Analisar e acompanhar a evolução económica e 
social da Região, identificando os principais estran­
gulamentos e estudando as perspectivas de desen­
volvimento da Região, tendo em conta as oportuni­
dades e riscos associados à internacionalização, em 
estreita ligação com outros serviços da administra­
ção regional e com entidades interessadas e vocaci­
onadas para o estudo dos problemas do desenvolvi­
mento regional; 

c)	 Desenvolver os estudos necessários à fundamenta­
ção e formulação de propostas relativas às grandes 
linhas da estratégia de desenvolvimento, integrando 
e articulando as políticas sectoriais e espaciais, em 
ordem à preparação dos planos regionais; 

d)	 Coordenar e elaborar a versão final dos planos 
regionais e das intervenções operacionais de âmbito 
regional co- financiadas pelos fundos estruturais 
comunitários, articulando as acções nelas previstas 
em colaboração com organismos das diversas secre­
tarias regionais e com outras entidades envolvidas; 

e)	 Preparar o enquadramento dos planos e programas 
sectoriais de desenvolvimento económico; 

f)	 Participar nas acções de definição, selecção e apre­
sentação de projectos de investimento público e pri­
vado com vista à sua candidatura a fundos da União 
Europeia e a outros organismos internacionais de 
ajuda ao desenvolvimento; 

g)	 Preparar e elaborar a proposta técnica do Programa 
de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento 
da Administração Regional- PIDDAR e proceder 
ao acompanhamento e avaliação da sua execução; 

h)	 Propor medidas de apoio à actividade económica no 
âmbito da Região, participar na sua aplicação e pro­
ceder ao acompanhamento e avaliação do respectivo 
impacte; 

i)	 Assegurar as funções técnico-administrativas ine­
rentes à coordenação da gestão global, ao controlo e 
ao acompanhamento da execução das intervenções 

operacionais de âmbito regional com co-financia­
mento comunitário; 

j) Assegurar as funções de apoio técnico, administrati­
vo e financeiro à gestão das acções co-financiadas 
pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão; 

1) Promover, em colaboração com a Direcção-Geral de 
Desenvolvimento Regional (DGDR), a aplicação à 
Região dos regulamentos relativos ao FEDER e ao 
Fundo de Coesão; 

m) Participar no processo de controlo da aplicação à 
Região dos recursos relativos ao FEDER e ao Fundo 
de Coesão; 

n) Promover a avaliação do impacte e dos efeitos de 
aplicação dos instrumentos de desenvolvimento, em 
particular das intervenções operacionais co-financi­
adas pelos fundos estruturais comunitários e pelo 
Fundo de Coesão, em estreita articulação com os 
departamentos mais directamente envolvidos; 

o) Estabelecer a necessária ligação aos organismos de 
planeamento do desenvolvimento regional e coope­
rar com outras entidades no domínio das suas acti­
vidades; 

p) Assegurar a representação da Região nos órgãos de 
planeamento de âmbito nacional e nos órgãos de 
gestão e acompanhamento do Quadro Comunitário 
de Apoio (QCA); 

q) Promover a cooperação com os serviços regionais 
de estatística, tendo em vista o desenvolvimento de 
planos de actividade estatística com interesse para a 
Região; 

r) Assegurar o funcionamento de um centro de infor­
mação e documentação, ao qual incumbirá recolher, 
analisar e manter actualizados a documentação e 
informação técnica necessária à actividade de plane­
amento e manter ligações com serviços idênticos de 
outras entidades; 

s) Assegurar o exercício das competências legalmente --­
atribuídas à DRP, no âmbito do ordenamento do ter­
ritório; 

t) Promover a difusão de estudos e trabalhos elabora­
dos no âmbito da competência da DRP ou com a sua 
colaboração; 

u) Assegurar a divulgação de normas e procedimentos 
relativos às intervenções operacionais de âmbito 
regional ou sectorial. 

, Capítulo II 
Orgãos e serviços / 

Artigo 3.° 
Estrutura 

1 ­ A DRP é dirigida por um director equiparado para 
todos os efeitos a director regional, ao qual compe­
te, além das competências que lhe são genericamen­
te atribuídas pela lei geral, as competências especí­
ficas que constam deste diploma. 

2 ­ A DRP compreende os seguintes serviços: 
a) Órgãos de concepção e apoio; 
b) Direcçãode Serviços de Estudos e Planeamento; 

-----­c) Direcção de Serviços de Investimentos do 
Sector Público Administrativo; 

d) Direcção de Serviços de Fundos Comunitários; 
d) Direcção de Serviços de Acompanhamento, 

Controle e Avaliação; 
e) Repartição de Serviços Administrativos e de 

Contabilidade. 
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Secção I 
Do director regional 

Artigo 4.0 

Competências 
1 ­ No desempenho das suas funções, compete, desig­

nadamente, ao director regional: 
a) Dirigir e coordenar as actividades da DRP 

nas suas diferentes áreas; 
b) Promover a elaboração das normas e regula­

mentos necessários ao cumprimento das atri­
buições que estão cometidas à DRP; 

c) Acompanhar e coordenar as negociações das 
intervenções operacionais de âmbito regio­
nal, bem como os contactos técnicos com a 
Comissão das Comunidades Europeias; 

d) Assegurar a representação externa da DRP; 
e) Propor o orçamento anual da DRP; 
f) Apresentar o plano e o relatório anual de 

actividades; 
g) Exercer as demais competências que lhe 

forem atribuídas ou que lhe forem delegadas 
pelo membro do Governo responsável pelo 
departamento governamental em que se inte­
gra a DRP. 

2 ­ O director regional é substituído nas suas ausências e 
impedimentos pelo dirigente para o efeito designado. 

3 ­ O director regional pode, nos termos da lei, delegar 
competências em titulares de cargos de direcção e 
chefia. 

, Secção II 
Orgãos de concepção e apoio 

Artigo 5.0 

Estrutura 
1 ­ Os órgãos de concepção e apoio da DRP são os 

seguintes: 
a) Gabinete de Ordenamento do Território; 
b) Gabinete de Coordenação das Intervenções 

Comunitárias; 
c) Gabinete de Apoio Jurídico; 
d) Centro de Informação e Documentação. 

2 ­ Os órgãos a que se referem as alíneas a), b) e c) do 
número anterior são dirigidospor um chefe de divisão. 

3 ­ Os órgãos citados no n." 1 funcionam na directa 
dependência do director regional. 

Subsecção I 

Artigo 6.0 

Gabinete de Ordenamento de Território 
1 ­ O Gabinete de Ordenamento do Território ­ GOT é 

o órgão de acompanhamento do processo de desen­
volvimento e organização territorial. 

2 - Ao GOT compete: 
a) Desenvolver os estudos necessários ao 

conhecimento do processo de desenvolvi­
mento e de ocupação do espaço regional e das 
interdependências territoriais; 

.? 
/ 

b) Estudar os comportamentos de localização 
dos diferentes agentes económicos e sociais; 

/ c) Perspectivar tendências de estruturação regi0­

nal face às tendências de desenvolvimento e 
de organização do espaço a nível nacional e 
comunitário; 

d)	 Acompanhar as acções sectoriais e avaliar o 
impacte das políticas globais e sectoriais, bem 
como dos programas e projectos de desenvol­
vimento no ordenamento do território; 

e)	 Elaborar estudos estratégicos relativos ao 
ordenamento do território, na perspectiva da 
optimização e racionalização da ocupação do 
espaço, com vista ao seu desenvolvimento 
integrado, harmonioso e sustentável. 

Subsecção II 

Artigo 7.0
 

Gabinete de Coordenação das
 
Intervenções Comunitárias
 

1 - O Gabinete de Coordenação das Intervenções 
Comunitárias - GACIC é o órgão que promove a 
coordenação dos diversos instrumentos de finalida­
de estrutural. 

2 - Ao GACIC compete: 
a) Assegurar o exercício das competências da 

DRP no que respeita à participação nos 
órgãos de gestão, acompanhamento e contro­
lo das intervenções operacionais de âmbito 
regional ou sectorial; 

b) Apoiar tecnicamente o exercício das compe­
tências da DRP em matéria de gestão e acom­
panhamento global do Programa Operacional 
Plurifundos para aRAM; 

c) Reunir e sistematizar as informações relati­
vas às intervenções co-financiadas na Região 
pelos Fundos Comunitários com finalidade 
estrutural; 

d) Acompanhar o processo de transferências 
financeiras comunitárias; 

e) Desenvolver, em estreita ligação com os 
departamentos envolvidos, metodologias de 
acompanhamento das intervenções operacio­
nais de âmbito regional; 

f) Promover a edição de estudos e trabalhos 
relacionados com as intervenções comunitá­
rias, elaborados no âmbito da DRP ou com a 
sua colaboração; 

g) Sistematizar e normalizar a recolha de infor­
mação relacionada com as intervenções 
comunitárias da competência da DRP, em 
colaboração com as diferentes entidades; 

h) Propor as medidas de correcção que venham a 
revelar-se necessárias face a eventuais desvios 
na evolução das intervenções operacionais; 

i) Participar na avaliação do impacte e dos efei­
tos das intervenções operacionais de âmbito 
regional incluídas no QCA, em estreita liga­
ção com os departamentos mais directamente 
envolvidos; 

j) Colaborar na preparação da informação e 
assegurar a divulgação de normas e procedi­
mentos relativos às intervenções comunitári­
as de âmbito regional ou sectorial. 

Subsecção III 

Artigo 8.0 

Gabinete de Apoio Jurídico 
1 - O Gabinete de Apoio Jurídico - GAJ é um órgão 

com funções exclusivamente de mera consulta jurídi­
ca, emitindo pareceres e elaborando estudos jurídicos. 
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2 - Ao GAl compete: 
a) Emitir pareceres e elaborar estudos jurídicos 

sobre todas as matérias dacompetência da DRP; 
b) Emitir pareceres sobre propostas de portarias, 

de decretos regulamentares regionais e de 
decretos legislativos regionais, com incidên­
cia no desenvolvimento regional; 

c) Participar na elaboração de pareceres de projec­
tos e propostas de outros diplomas legislativos. 

Subsecção IV 

Artigo 9.0 

Centro de Informação e Documentação 
1 - O Centro de Informação e Documentação - CID é 

o órgão de apoio informativo e documentai da DRP. 

2 - Ao CID compete: 
a) Recolher, analisar, tratare difundir a docu­

mentação e a informação técnica necessária à 
actividade da DRP; 

b) Organizar e manter actualizados os ficheiros 
da documentação existentes, ou outros, neces­
sários ao bom funcionamento do serviço; 

c) Propor e providenciar a aquisição de livros, 
revistas, jornais e outros documentos técnicos 
de interesse para os serviços; 

d) Cooperar com serviços idênticos de outras 
entidades. 

Secção III
 
Direcção de Serviços de Estudos e Planeamento
 

Artigo 10.0 

Competências e estrutura 
1 - Compete à Direcção de Serviços de Estudos e 

Planeamento - DSEP, designadamente: 
a) Analisar tendências de evolução da economia 

mundial com especial relevância para a Região 
e para a sua inserção internacional; 

b) Acompanhar a evolução da economia nacio­
nal e mundial com destaque para as economi­
as dos países que integram a União Europeia; 

c) Acompanhar a evolução económica e social 
da Região através de indicadores adequados 
ou de estudos específicos; 

d) Promover estudos e actividades tendo em 
vista perspectivar o desenvolvimento da 
Região e identificar as condições de inserção 
equilibrada nas economias mundial, europeia 
e nacional em ordem a fundamentar as gran­
des opções de desenvolvimento económico e 
social; 

e) Contribuir para a concepção de estratégias de 
desenvolvimento e de especialização produti­
va, em estreita articulação com as entidades 
sectoriais responsáveis; 

f) Participar na definição de medidas de carác­
ter global e sectorial, nomeadamente medidas 
de apoio à actividade económica a incluir em 
cada plano; 

g) Colaborar na avaliação do impacte sócio-eco­
nómico dos programas de desenvolvimento; 

h) Analisar o impacte da política de investimen­
to a nível global, sectorial e intra-regional; 

i) Manter actualizada uma base de dados sócio­
-económicos que permita a caracterização da 
realização da realidade regional, em estreita 

articulação com os organismos com compe­
tência na área da estatística; 

j)	 Preparar a informação e assegurar a divulga­
ção de normas e procedimentos relativos às 
intervenções operacionais de âmbito regional 
ou sectorial; 

1)	 Promover a edição de estudos e trabalhos 
relacionados com as intervenções operacio­
nais, elaborados no âmbito da DRP ou com a 
sua colaboração. 

2 - A DSEP compreende os seguintes serviços: 
a) Divisão de Estudos; 
b) Divisão de Planeamento. 

Subsecção I 
Divisão de Estudos 

Artigo 11.0 

Competências 
À Divisão de Estudos - DES compete: 
a) Analisar tendências de evolução da economia mun­

dial com especial relevância para a Região e para a 
sua inserção internacional; 

b) Acompanhar a evolução da economia nacional e 
mundial com destaque para as economias dos países 
que integram a União Europeia; 

c) Acompanhar a evolução económica e social da 
Região através de indicadores adequados ou de estu­
dos específicos; 

d) Colaborar na avaliação do impacte sócio-económico 
dos programas de desenvolvimento; 

e) Analisar o impacte da política de investimento a 
nível global, sectorial e intra-regional; 

f) Manter actualizada uma base de dados sócio-econó­
micos que permita a caracterização da realidade 
regional em estreita articulação com os organismos -----­
com competência na área da estatística. 

Subsecção II 
Divisão de Planeamento 

Artigo 12.0 

Competências
À Divisão de Planeamento - DPLA compete: 
a) Promover estudos e actividades tendo em vista pers­

pectivar o desenvolvimento da Região e identificar 
as condições de inserção equilibrada nas economias 
mundial, europeia e nacional em ordem a funda­
mentar as grandes opções de desenvolvimento eco- -r 
nómico e social; 

b) Contribuir para a concepção de estratégias de desen­
volvimento e de especialização produtiva, em estreita 
articulação com as entidades sectoriais responsáveis; 

c) Participar na definição de medidas de carcáter glo­
bal e sectorial, nomeadamente, medidas de apoio à 
actividade económica a incluir em cada plano; 

Secção IV 
Direcção de Serviços de Investimentos do ~ 

Sector Público Administrativo 

Artigo 13.0 

Competências e estrutura 
1 - Compete à Direcção de Serviços de Investimentos 

do Sector Público Administrativo - DSISPA, 
designadamente: 
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a)	 Participar no processo de definição do enqua­
dramento e da estratégia da política de inves­
timento público; 

b)	 Promover a eficiência de aplicação dos 
dinheiros públicos na execução da política de 
desenvolvimento adoptada; 

c)	 Preparar e elaborar a proposta técnica do 
Programa de Investimentos e Despesas de 
Desenvolvimento da Administração Regional 
(PIDDAR); 

d)	 Promover estudos metodológicos para a defi­
nição dos critérios de programação dos inves­
timentos públicos; 

e)	 Proceder ao acompanhamento da execução 
financeira e física e à avaliação dos progra­
mas e projectos da administração regional; 

f)	 Efectuar o controlo da execução financeira 
dos programas e projectos incluídos no plano 
em estreita colaboração com os organismos 
envolvidos; 

g)	 Participar na elaboração de estudos no campo 
do investimento público face à tendências 
prováveis da evolução económico-social, 
recolhendo, sistematizando e analisando a 
informação disponível nesta área; 

h)	 Preparar o programa de investimentos, anual 
e plurianual, da Secretaria Regional do Plano 
e da Coordenação em colaboração com os 
restantes organismos da Secretaria e acompa­
nhar a execução financeira e material dos 
programas e projectos que dele fazem parte; 

i)	 Colaborar com os órgãos de gestão, acompa­
nhamento e controlo das intervenções opera­
cionais que impliquem a afectação de meios 
financeiros ao programa de investimentos. 

2 - A DSISPA compreende os seguintes serviços: 
a) Divisão de Coordenação, Acompanhamento
 

e Avaliação dos Programas e Projectos;
 
b) Divisão de Controlo da Execução Financeira
 

do PIDDAR. 

Subsecção I
 
Divisão de Coordenação, Acompanhamento e
 

Avaliação dos Programas e Projectos
 

Artigo 14.0 

, Competências 
A Divisão de Coordenação, Acompanhamento e Avalia­

ção dos Programas e Projectos - DCAAPP, compete: 
a) Desenvolver metodologias de apresentação, acom­

panhamento e avaliação dos programas e projectos 
de investimento a incluir no PIDDAR, em colabora­
ção com outros organismos; 

b) Proceder à apreciação dos projectos de investimento 
da administração regional; 

c) Proceder ao acompanhamento da execução física e 
financeira dos projectos de investimento da admi­
nistração regional; 

d) Elaborar e manter actualizado um painel de indica­
dores de realização física dos principais programas 
do PIDDAR, em colaboração com os departamentos 
envolvidos; 

e) Desenvolver e promover estudos de impacte dos 
grandes projectos do PIDDAR; 

f) Colaborar na definição de metodologias visando a 
elaboração e alimentação de um painel de indicado­
res sobre o investimento público; 

g)	 Desenvolver e promover estudos de análise do 
investimento público e do seu impacte na evolução 
sócio-económica da Região. 

Subsecção II
 
Divisão de Controlo da Execução
 

Financeira do PIDDAR
 

Artigo 15.0 

, Competências 
A Divisão de Controlo da Execução Financeira do PID­

DAR - DCEF, compete: 
a) Acompanhar a execução financeira do PIDDAR em 

estreita colaboração com os organismos mais direc­
tamente envolvidos; 

b) Participar na preparação da programação financeira 
dos investimentos do Plano; 

c) Preparar o programa de investimentos da Secretaria 
Regional do Plano e da Coordenação em colabora­
ção com os restantes organismos da Secretaria e 
acompanhar a sua execução financeira e material; 

d) Colaborar na elaboração dos relatórios de execução 
do PIDDAR. 

Secção V
 
Direcção de Serviços de Fundos Comunitários
 

Artigo 16.0
 

Competências e Estrutura
 
1 - São competências da Direcção de Serviços de 

Fundos Comunitários - DSEFUC, designadamente: 
a) Colaborar nas actividades necessárias à pre­

paração dos instrumentos de planeamento no 
âmbito da formulação e execução da política 
regional, nacional e comunitária; 

b)	 Apoiar tecnicamente o exercíciodas competên­
cias da DRP em matériade execuçãoe acompa­
nhamento dos programas/projectos co-financia­
dos pela União Europeia, designadamente o 
Programa Operacional Plurifundos da Região 
Autónoma daMadeira - POPRAM; 

c)	 Reunir e sistematizar as informações relati­
vas às intervenções co-financiadas pelos fun­
dos comunitários com finalidade estrutural; 

d) . Coordenar a preparação dos relatórios de 
execução dos programas/projectos co-finan­
ciados pela União Europeia; 

e)	 Acompanharo processode transferências finan­
ceiras comunitárias em colaboração com os 
outros organismosintervenientes no processo; 

f)	 Formalizar os pedidos de pagamento das con­
tribuições do FEDER e do Fundo de Coesão; 

g)'	 Assegurar o controlo contabilístico-financei­
ro dos pedidos de pagamento dos projectos 
cc-financiados pela União Europeia, em par­
ticular pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão; 

h)	 Colaborar com a DGDR no estabelecimento 
de normas sobre a preparação de candidatu­
ras ao Fundo de Coesão; 

i)	 Promover as acções necessárias à apresenta­
ção de pedidos de contribuição ao Fundo de 
Coesão, sob a forma de projectos ou estudos, 
e assegurar, em ligação com as entidades res­
ponsáveis pela sua execução, a transmissão 
de quaisquer informações ou esclarecimentos 
complementares; 

j)	 Dinamizara implementaçãoe desenvolvimento 
na RAM, dos programas de iniciativa comuni­
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tária, em articulação com as entidades respon-. 
sáveis pela respectiva gestão e coordenação; 

1)	 Elaborar propostas ou colaborar na promoção 
de iniciativas adequadas a incentivar o desen­
volvimento produtivo regional, no que res­
peita às intervenções dirigidas aos beneficiá­
rios privados; 

m)	 Preparar a informação e assegurar a divulga­
ção de normas e procedimentos relativos às 
intervenções comunitárias de âmbito regional 
ou sectorial. 

2 - A DSEFUC compreende os seguintes serviços: 
a) Divisão do POPRAM; 
b) Divisão de Incentivos Regionais; 
c) Divisão do Fundo de Coesão e Iniciativas 

Comunitárias. 

Subsecção I
 
Divisão do POPRAM
 

Artigo 17.0 

, Competências 
A Divisão do POPRAM - DIP compete: 
a) Assegurar o exercício das competências atribuídas à 

DRP no que se refere à aplicação dos recursos do 
POPRAM; 

b) Analisar e dar parecer sobre o interesse regional dos 
projectos candidatos a comparticipação comunitária; 

c) Formalizar os pedidos de pagamentos das contribu­
ições do FEDER; 

d)	 Assegurar a verificação dos pedidos de pagamento 
dos projectos co-financiados pela União Europeia, 
em particular pelo FEDER; 

e) Acompanhar o processo de transferências financei­
ras comunitárias; 

f) Elaborar os relatórios de execução e acompanha­
mento do POPRAM. 

Subsecção II 
Divisão de Incentivos Regionais 

Artigo 18.0 

, Competências 
A Divisão de Incentivos Regionais - DIR compete; 
a) Apoiar tecnicamente o exercício das competências 

da DRP em matéria de divulgação dos incentivos de 
ârríbito regional; 

b)	 Assegurar o exercício das competências da DRP no 
que respeita à participação nos órgãos de gestão, 
acompanhamento e controlo dos incentivos de fina­
lidade regional; 

c)	 Participar na análise e elaboração de parecer sobre o 
interesse regional dos projectos candidatos a com­
participação da comunidade; 

d)	 Desenvolver em estreita ligação com os organismos 
envolvidos, metodologias de acompanhamento dos 
incentivos de âmbito regional; 

e)	 Colaborar na preparação da informação e assegurar 
a divulgação de normas e procedimentos relativos 
aos incentivos de finalidade regional; 

f)	 Colaborar na preparação dos pedidos de financia­
mento para os estudos e medidas de assistência téc­
nica relacionados com os incentivos regionais. 

Subsecção III
 
Divisão do Fundo de Coesão e Iniciativas Comunitárias
 

Artigo 19.0 

, Competências 
A Divisão do Fundo de Coesão e Iniciativas Comunitá­

rias - DFUCIC compete: 

a)	 Acompanhar os processos de instrução e aprovação 
das candidaturas pela Comissão Europeia e adoptar 
as medidas necessárias para assegurar uma adequa­
da publicidade às contribuições do Fundo de 
Coesão; 

b)	 Promover a preparação dos pedidos de pagamento 
das contribuições do Fundo de Coesão e das inicia­
tivas comunitárias, bem como a sua transmissão aos 
organismos competentes; 

c)	 Assegurar a verificação dos pedidos de pagamento 
dos projectos co-financiados pela União Europeia, 
em particular pelo Fundo de Coesão e pelas iniciati­
vas comunitárias; 

d)	 Organizar e manter actualizadas as informações relati­
vas aos projectose estudoscomparticipadospelo Fundo 
de Coesão e pelas iniciativascomunitárias; 

e)	 Apoiar as entidades interessadas fornecendo todas 
as informações necessárias à apresentação e desen­
volvimento dos projectos tanto no âmbito do Fundo 
de Coesão como das iniciativas comunitárias. 

Secção VI
 
Direcção de Serviços de Acompanhamento,
 

Controlo e Avaliação
 

Artigo 20.0 

Competências e estrutura 
1 - Compete à Direcção de Serviços de Acompanhamento, 

Controlo e Avaliação- DSACA, designadamente: 
a) Desenvolver, em estreita ligação com os 

departamentos envolvidos, metodologias de 
acompanhamento das intervenções operacio­
nais de âmbito regional; 

b)	 Promover, em cooperação com a DGDR, a 
adopção das medidas e acções necessárias à 
eficácia dos controlos nacionais e comunitá­
rios a nível da Região, no que respeita aos 
projectos e programas de investimento co­
-financiados pelo FEDER e pelo Fundo de 
Coesão e garantir o seu cumprimento; 

c)	 Analisar, o impacte físico das intervenções 
operacionais, em particular as apoiadas pelo 
FEDER e pelo Fundo de Coesão; 

d)	 Propor as medidas de correcção que venham a 
revelar-se necessárias face a eventuais desvi­
os na evolução das intervenções operacionais; 

e)	 Colaborar na concepção e divulgação da 
metodologia de avaliação dos programas de 
investimento público co-financiados pelos 
fundos estruturais comunitários e, em parti­
cular, pelo FEDER; 

f)	 Promover a avaliação, designadamente atra­
vés do recurso a consultores externos, do 
impacte e dos efeitos das intervenções opera­
cionais na Região, em estreita ligação com os 
departamentos mais directamente envolvidos. 

2 - A DSACA compreende os seguintes serviços: 
a) Divisão de Acompanhamento e Controlo; 
b) Divisão de Avaliação. 

Subsecção I 
Divisão de Acompanhamento e Controlo 

Artigo 21.0 

,	 Competências 
A DivisãodeAcompanhamento e Controlo- DAC compete: 
a) Promover acções de acompanhamento técnico dos 

fundos estruturais, podendo, sempre que necessário, 
solicitar a colaboração de outras entidades; 
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b) Promover o acompanhamento factual dos pedidos 
de financiamento dos fundos estruturais; 

c) Garantir o controlo contabilístico-financeiro durante 
a execução dos projectos; 

d)	 Propor a adopção das medidas adequadas tendo em 
vista a melhoria dos níveis de eficiência e eficácia 
dos apoios concedidos e garantir o cumprimento das 
decisões de aprovação. 

Subsecção II 
Divisão de Avaliação 

Artigo 22.0 

Competências
À Divisão de Avaliação - DAV compete: 
a) Colaborar na concepção e divulgação da metodolo­

gia de avaliação dos programas de investimento 
público co-financiados pelos fundos estruturais 
comunitários e, em particular, pelo FEDER e pelo 
Fundo de Coesão; 

b) Participar no processo de avaliação, designadamen­
te através do recurso a consultores externos, do 
impacte e dos efeitos das intervenções operacionais 
em execução na Região, em estreita ligação com os 
departamentos mais directamente envolvidos. 

Secção VII
 
Repartição de Serviços Administrativos
 

e de Contabilidade
 

Artigo 23.0
 

, Competências e estrutura
 
1- A Repartição de Serviços Administrativos e de 

Contabilidade - RSAC compete: 
a) Organizar e executar o serviço de expediente 

geral, registo, reprodução de documentos e 
arqui vo, incluindo os processos dos projec­
tos com comparticipação comunitária; 

b) Organizar e manter actualidade o ficheiro e o
 
registo biográfico do pessoal da DRP;
 

c) Executar os projectos de orçamento de despesa;
 
d) Elaborar a informação que permita verificar e
 

controlar o processamento das despesas; 
e) Promover as aquisições de bens e serviços 

necessários ao bom funcionamento da DRP; 
f)	 Organizar e manter actualizada a contabilida­

de, conferindo, processando e liquidando as 
despesas relativas à execução dos orçamentos; 

g)	 Assegurar o serviço de economato e organizar e 
manter actualizado o inventário dos bens 
móveis e assegurar a gestão, conservação e 
segurança dos bens móveis e imóveis, equipa­
mentos, instalações e meios de comunicação; 

h) Superintender o pessoal auxiliar e ccordenar
 
a organização do respectivo trabalho;
 

i) Realizar tarefas relacionadas com o tratamen­

to da documentação. 

2 - A RSAC compreende quatro secções: 
a) Secção de Pessoal, Expediente Geral e Arquivo; 

b) Secção de Contabilidade, Economato e Patri­
mónio; 

c) Secção de Apoio ao Centro de Informação e 
Documentação; 

d) Secção de Apoio Administrativo aos Fundos 
Estruturais e Comunitários. 

Capítulo III
 
Do pessoal
 

Artigo 24.0
 

Quadro de pessoal
 
1 - O pessoal do quadro da DRP é agrupado em: 

a) Pessoal dirigente; 
b) Pessoal técnico superior; 
c) Pessoal técnico; 
d) Pessoal de chefia; 
e) Pessoal administrativo; 
f) Pessoal auxiliar. 

2 - O quadro de pessoal da DRP é o constante do mapa 
anexo ao presente diploma. 

Artigo 25.0
 

Regime do pessoal
 
O regime aplicável ao pessoal da DRP é o genericamente 

estabelecido para os trabalhadores da administração regional 
autónoma. 

Capítulo IV
 
Disposições finais e transitórias
 

Artigo 26.0
 

Funcionamento
 
I - O funcionamento dos serviços da DRP deverá proces­

sar-se por equipas de projectos ou grupos de trabalho, 
sempre que a natureza dos objectivos o aconselhar. 

2 - A acção dos serviços da DRP será conjunta na reali­
zação dos projectos comuns. 

Artigo 27.0
 

Concursos e estágios pendentes
 
I - Os concursos pendentes à data da entrada em vigor 

do presente diploma mantêm-se abertos, sendo os 
lugares a prover os correspondentes aos que cons­
tam do mapa anexo a este diploma. 

2 - Os actuais estagiários prosseguem os respectivos 
estágios, transitando, findo os mesmos, se neles 
obtiverem aproveitamento, para as categorias objec­
to de concurso e constantes do quadro anexo ao pre­
sente diploma. 

Artigo 28.0 

Norma revogatória 
São revogados as disposições do Decreto Regulamentar 

Regional n." 10/931M, de lO de Maio. 

/
/

( 
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Grupo de pessoal 

Pessoal dirigente ..........
 

Pessoal técnico superior 

Pessoal técnico 

Pessoal de chefia 

Pessoal administrativo 

-

Pessoal auxiliar 

Numero 
Área funcional decarreira Categoria 

lugares 

IDirector regional ........
- -
4Director de serviços ...... 

12Chefe de divisão .........
 

4.. . Coordenar, estudar e realizar acções de apoio técnico Técnico supe- Assessor principal .......
 
7no âmbito da política económica e financeira de Assessor ................
rior. 

16 
de l." classe ou de 2." 
classe. 

outras especializações. Técnico superior principal, 

Consultor jurí­ 2 
e elaborando estudos jurídicos. 

Funções de mera consulta jurídica, emitindo pareceres Consultor jurídico assessor 
dico. principal, assessor, téc­

nico superior principal, 
de 1." classe ou de 2." 
classe. 

...........
 Aplicação de métodos e técnicas de apoio ...........
 4Técnica ...... Técnico especialísta princi­
pai, especialista, técnico 
principal, de 1."classe ou 
de 2." classe. 

.........
 Coordenação e chefia na área administrativa Io ••••••• Chefe de repartição ......-
4Chefe de secção o •••••• • • 

..... Executar e processar tarefas relativamente a uma ou Oficial admi- Oficial administrativo prin­ 5 
mais áreas de actividade funcional (administração nistrativo. cipal. 
de pessoal, patrimonial e financeira, expediente, dac­ Primeiro-oficial, segundo­ 10 
tilografia e arquivo). -oficial ou terceiro-ofi­

cial. 

2Condução e conservação de viaturas ligeiras .........
 Motorista de ligeiros o •••• -

I...........
 Funções de coordenação e chefia das tarefas atribuídas Encarregado de pessoal-
ao pessoal auxiliar. auxiliar. 

6 
que lhe sejam determinadas. 

Distribuição de expediente e execução de outras tarefas Auxiliar administrativo ...-

2 
vação dos equipamentos. 

Reprodução de documentos por fotocópia e conser- Operador de reprografia ... -

2 
fónicas. 

Atendimento e encaminhamento de chamadas tele- Telefonista .............
-
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o preço deste número: 260$00 (lVAINCLUÍOO4%) 

"Toda a correspondência relati­ ASSINATURAS "O preço dos anúncios é de 180$00 

va a anúncios e a assinaturas do 
Completa (Ano) 
Uma Série 

10 600$00 
4000$00 

(Semestral) 5500$00 
2150$00 por linha, acrescido do respectivo 

Jornal Oficial deve ser dirigida Duas Séries 
Três Séries 

" 
" 

7300$00 
10400$00 

3800$00 
5500$00 

NA, dependendo a sua publicação 

à Secretaria-Geral da Presidên­ do pagamento antecipado a efectuar 

cia do Governo Regional da 
Os valores acima referidos incluem os montantes devidos 

pelos portes de correio e peJo Imposto aplicável. na Secretaria-Geral da Presidência 

Madeira". 
Números e Suplementos • Preço por página 25$00, 
ao qual acresce o montante do imposto aplicével. do Governo Regional da Madeira". 

(Portaria n.· 191196,de 18 de Novembro) 

Execução gráfica "Jornal Oficial" 




